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implantação do eSocial teve início 
em janeiro  para as empresas com fa-

turamento anual superior a R$ 78 milhões.  
E, em julho, começa a ser implantado para 
as demais empresas, inclusive MEI, ME e 
EPP. As informações que devem ser envia-
das já são de cumprimento obrigatório, 
ainda assim, para executar as exigências 
do eSocial será necessária uma mudança 
cultural, com o envolvimento de todas as 
áreas da empresa. Por isso, é preciso obser-
var alguns pontos importantes:
ÿ  Revisão dos processos internos;
ÿ  Cumprimento das obrigações no prazo 
legal, uma vez que o controle efetivo do 
Fisco possibilitará a aplicação rápida das 
penalidades;
ÿ  Adaptação do sistema próprio ao layout 
do eSocial;
ÿ  Atualização dos dados dos colaboradores, 
inclusive autônomos e estagiários (nome, 
“nome social”, residência, estado civil, de-
pendentes etc.);
ÿ  Programas de Segurança e Medicina do 
Trabalho (PPRA e PCMSO);
ÿ  Cumprimento de cotas legais (pessoas 
com deficiência e aprendiz).

O QUE OBSERVAR NA  
PREPARAÇÃO PARA O E-SOCIAL

O contribuinte que não enviar as informa-
ções no prazo determinado estará sujeito a 
multas de R$ 500,00 a R$ 1.500,00, reduzida 
em 70% para a micro e pequena empresa, 
além de outras penalidades aplicáveis a 
cada caso, conforme prevê as legislações 
trabalhista e fiscal.
Além disso, será necessário atender aos se-
guintes procedimentos prévios:

certificado digital 
Como regra, é necessário usá-lo para o en-
vio das informações ao eSocial. Entretanto, 
é possível outorgar procuração a outra pes-
soa (contador, por exemplo) e, em alguns 
casos, a utilização de código de acesso.  
Vejamos as hipóteses:
certificado digital:
ÿ  Pessoa jurídica: da matriz, do represen-
tante legal ou do procurador outorgado 
mediante procuração eletrônica ou não;
ÿ  Pessoa física: empregador ou procura-
dor outorgado mediante procuração ele-
trônica ou não.
código de acesso:
ÿ  MEI com empregado, segurado especial e 
empregador doméstico;

ÿ  ME e EPP optante pelo Simples Nacional 
com até três empregados;
ÿ  Contribuinte individual equiparado à 
empresa e produtor rural pessoa física com 
até sete empregados.

qualificação cadastral 
Considerando a diversidade de cadastro 
dos trabalhadores, muitas vezes com da-
dos divergentes, será necessário realizar a 
“qualificação cadastral” prévia de cada tra-
balhador, para que ele tenha tempo hábil 
de regularizar a pendência e o empregador 
consiga encaminhar os dados pelo eSocial. 
Importante saber:
ÿ  Qualificação cadastral: validação na 
base do CPF (nome, data de nascimento e 
CPF) e base do Cadastro Nacional de Infor-
mações Sociais (CNIS) – data de nascimen-
to, CPF e NIS.
ÿ  Consulta de qualificação cadastral: pos-
sibilita identificar possíveis divergências as-
sociadas a nome, data de nascimento, CPF 
e NIS. Acesse: http://portal.esocial.gov.br/ 
institucional/consulta-qualificacao-cadastral.
divergências apontadas:
ÿ  CPF: situação "suspenso", "nulo" ou 
"cancelado", nome ou data de nascimento 
divergente;
ÿ  NIS: CPF ou data de nascimento divergentes;
ÿ  Regularização: o sistema apresentará 
mensagem orientando onde requisitar a 
alteração dos dados (Receita Federal, INSS, 
Caixa ou Banco do Brasil). [ ]

Decisão sobre base de cálculo  
de adicional de insalubridade

DIRETO DO 
TRIBUNAL

A



Copa do Mundo, maior evento mun-
dial do futebol, acontecerá neste ano 

na Rússia. A abertura ocorrerá no dia 14 de 
junho (quinta), e o encerramento, no dia 15  
de julho (domingo).
Na primeira fase, a seleção brasileira jogará 
nos seguintes dias:
ÿ � 17 de junho (domingo), às 15h: Brasil ú Suíça;
ÿ  22 de junho (sexta-feira), às 9h: Brasil ú 
Costa Rica;
ÿ  27 de junho (quarta-feira), às 15h: Sérvia ú 
Brasil.
Na hipótese de chegar ao fim da competição, 
é possível que jogue mais cinco dias, que po-
dem ser os seguintes: 
ÿ  Oitavas de final: 2 de julho (segunda-feira), 
às 11h; ou 3 de julho (terça-feira), às 11h;
ÿ  Quartas de final: 6 de julho (sexta-feira), 
às 15h; ou 7 de julho (sábado), às 11h;
ÿ  Semifinal: 10 de julho (terça-feira), às 15h; 
ou 11 de julho (quarta-feira), às 15h;
ÿ  Decisão do terceiro lugar: 14 de julho (sá-
bado), às 11h;
ÿ  Final: 15 de julho (domingo), às 12h.
Considerando a paixão que o brasileiro tem 
por futebol e a possibilidade de a seleção bra-
sileira participar de oito jogos, preparamos 
algumas questões relacionadas a aspectos 
práticos nas relações trabalhistas.
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os dias de jogos da seleção brasileira 
serão considerados feriados?
Não. As datas em que a seleção brasileira 
entra em campo são dias úteis normais. 
Como não são considerados feriados, em 
tese, deverá haver trabalho regular. 

o empregador é obrigado a dispensar  
o empregado para assistir aos jogos?
Não. Contudo, considerando a importância 
cultural que tal evento esportivo tem para 
os brasileiros, é aconselhável que o empre-
gador reflita sobre a questão e os impactos 
que sua decisão pode causar no ambiente 
de trabalho. A título de sugestão, seguem 
algumas alternativas:
ÿ  Fixar o trabalho normal do empregado, 
mas, permitir que assista às transmissões 
dos jogos da seleção brasileira (exemplo: 
disponibilizar televisor ou telão no ambien-
te de trabalho); 
ÿ  Alterar o horário de trabalho – até, no 
máximo, duas horas diárias –, respeitado 
o limite máximo de dez horas de trabalho 
por dia. É possível prorrogar a jornada di-
ária por antecipação do horário (entrada 
mais cedo) ou por seu prolongamento (sa-
ída mais tarde). Exemplo: encerrar o expe-
diente de trabalho às 14h.

Em ambos os casos, as horas não traba-
lhadas podem ser concedidas por mera 
liberalidade ou pela celebração de acordo 
com o empregado para sua compensação, 
mediante a utilização do banco de horas.  
É oportuno lembrar que, com as alterações 
promovidas pela Reforma Trabalhista, há 
possibilidade de pactuação do banco de 
horas mediante acordo individual escrito, 
desde que a compensação ocorra no perío
do máximo de seis meses, ou no mesmo 
mês, por acordo individual tácito ou escri-
to, não sendo mais necessário previsão em 
acordo ou convenção coletiva.

é possível fixar regras diferenciadas 
para os empregados que não gostam  
de futebol, por exemplo?
Sim, desde que haja interesse da empresa 
e tal diferenciação não caracterize discri-
minação no ambiente de trabalho.

qual medida o empregador pode  
tomar caso o empregado falte para 
assistir aos jogos?
As faltas injustificadas poderão ser descon-
tadas do empregado, inclusive o descanso 
semanal remunerado (DSR), pois o funcio-
nário só tem direito ao seu recebimento 
quando cumprir integralmente seu horário 
de trabalho, ou seja, sem faltas, atrasos ou 
saídas injustificadas durante o expediente. 
A mesma regra é aplicável ao empregado 
que se ausentar durante algumas horas, 
ou seja, o empregador poderá descontar as 
horas não trabalhadas e o DSR.
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tendo em vista que a copa do mundo 
desperta grandemente o interesse das 
pessoas sobre o andamento dos jogos,  
o empregador pode restringir o uso  
da internet de seus empregados?
Sim, considerando que o equipamento e o 
serviço de acesso à internet são de proprie-
dade da empresa é possível que o empre-
gador restrinja o acesso a determinados 
sites e monitore o seu uso de uma forma 
geral. Contudo, as regras de monitora-
mento devem ser de conhecimento prévio 
dos empregados.

o que fazer quando o empregado  
comparecer ao trabalho embriagado?
A embriaguez em serviço é uma das hipó-
teses que ensejam a rescisão do contrato de 
trabalho por justa causa (artigo 482, alínea f,  

COPA DO MUNDO 2018: 
COMO FICA O TRABALHO 
NOS DIAS DOS JOGOS?

A

da Consolidação das Leis do Trabalho), con-
tudo, em eventual reclamação trabalhista, 
deverá ser devidamente comprovada.
Cabe ressaltar que a empresa deve se cer-
tificar se eventualmente não se trataria de 
caso de alcoolismo, considerado doença, 
circunstância na qual é vedada a dispensa.

como proceder em caso de apostas  
de jogos (“bolões”) feitas no ambiente  
de trabalho?
As apostas em competições esportivas, 
exceto de corrida de cavalo, são proibidas, 
uma vez que são consideradas uma forma 
de jogo de azar. Assim, o empregador deve-
rá notificar por escrito os empregados en-
volvidos, informando que tal prática cons-
titui crime e, portanto, não será permitida 
nas dependências da empresa. [ ]
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mais do que representantes, somos 
empreendedores. entendemos os desafios 
de estar à frente de uma empresa e, 
por isso mesmo, geramos conhecimento 
para fomentar os negócios.

Acesse www.fecomercio.com.br e confi ra. 

informações 
estratégicas para 
o empreendedor?
quem representa, 
oferece.

anuncio_conteudo_boletins.indd   2 26/04/18   16:19



inegável o progresso promovido no-
Brasil pela Reforma Trabalhista (Lei 

n.º 13.467/2017), em vigor desde novembro. 
Ela corrigiu deformações históricas, garan-
tindo mais segurança jurídica e ampliando 
as possibilidades de emprego no Brasil. No 
entanto, ainda tem sido controverso o fim 
da obrigatoriedade da contribuição sindical.

A Constituição Federal de 1988 coloca 
como função primordial dos sindicatos a de-
fesa de direitos e interesses coletivos ou in-
dividuais da categoria econômica. Embora a 
contribuição sindical seja agora facultativa, 

falta a conscientização de que a manutenção 
do sindicato é de fundamental importância 
para que essas entidades exerçam seus deve-
res, prestando serviços e defendendo os inte-
resses dos representados perante os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. 

De acordo com a lei aprovada pelo Con-
gresso, “o desconto da contribuição sindical 
está condicionado à autorização prévia e ex-
pressa dos que participarem de uma determi-
nada categoria econômica ou profissional, ou 
de uma profissão liberal”. Assim, estabelece a 
nova redação do artigo 579 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), além da possibili-
dade de opção trazida pelo artigo 587 do mes-
mo texto legal.

Há mais de 16 mil sindicatos no Brasil, se-
gundo o Ministério do Trabalho. É certo que 
muitos não contribuem para a sociedade, 
tampouco para a economia do País, uma vez 
que existem apenas para gerar burocracia. 
Sem a contribuição, há um filtro natural que 
elimina os pequenos sindicatos, e aqueles 
com pouca representatividade não sobre-
viverão. Entretanto, a condição facultativa 
prejudica no médio prazo também entida-
des com responsabilidades e representativi-
dade efetiva, como o Sindicato das Empre-
sas de Contabilidade e de Assessoramento 
no Estado de São Paulo (Sescon-SP), que já 
participou ativamente de ações como o fim 
da CPMF, a formatação do sistema do eSocial 
e do Empreenda Fácil em São Paulo, melho-
rias no Simples Nacional, entre outros.

A Receita Federal informa que a Caixa Econômica Federal 
deixou de prestar atendimento relativo ao Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF). Contudo, os Correios e o Banco do Brasil 
continuam prestando os serviços aos cidadãos, mediante 

custo de R$ 7. Para inscrição no CPF, é necessário apresentar 
RG ou outro documento de identificação com foto; e título  

de eleitor, juntamente como o comprovante de votação.
Além disso, é possível solicitar gratuitamente o CPF no site  

da Receita Federal (http://idg.receita.fazenda.gov.br).

O Decreto n.º 9.345, de 16 de abril deste ano, alterou o Decreto 
n.º 99.684/1990, que trata das normas relativas ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Agora, além do trabalhador 
soropositivo ou que tenha doença grave em estágio terminal, 

foi incluída nova hipótese para saque do FGTS. Assim, de acordo 
com o artigo 35, inciso XV, do Decreto n.º 99.684/1990, mediante 

prescrição médica, com vistas à promoção da acessibilidade e 
da inclusão social do trabalhador com deficiência, este poderá 

utilizar o FGTS para aquisição de órtese ou prótese.

A legislação acabou por abrir espaço para 
a omissão do contribuinte. Ainda que faculta-
tiva, em breve a contribuição pode se tornar 
ausente, o que significa retirar das entidades 
sindicais instrumentos necessários para o 
bom desempenho das atividades e da pres-
tação de serviços àqueles que representa. Sin-
dicatos sérios e responsáveis correm risco de 
encerrar atividades por falta de recursos.

Ao tirar uma das principais fontes de so-
brevivência dos sindicatos, o governo não se 
deu conta de que uma enorme parcela dos 
trabalhadores e das empresas ficarão sem 
assistência. É preciso conscientização de que 
não contribuir com aquele que lhe representa 
significa abrir mão de direitos conquistados 
por meio da negociação sindical.

Em caso de acordos ou convenções coleti-
vas, a assistência dos sindicatos é vital. Acor-
dos parciais entre empresas e trabalhadores 
podem ser pactuados individualmente, po-
rém, as pequenas empresas teriam estrutura 
para tanto? O caos novamente se instalará 
quando empresas da mesma categoria passa-
rem a atuar com parâmetros diferentes.

Manter alguma forma de contribuição é im-
portante para o avanço do Brasil. As entidades 
precisam de formas alternativas de colaboração 
e que o empresário perceba a necessidade de 
preservar o sistema sindical de representação.[ ]

RISCOS E  
DESAFIOS DO 
SISTEMA SINDICAL

tribuna contábil 5

caixa econômica federal não  
presta mais serviço de cpf

saque do fgts pode ser feito para 
aquisição de prótese

lembretes

É

Márcio Massao Shimomoto,  
presidente do Sescon-SP e da Aescon-SP
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ministro Ricardo Lewandowski, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 

cassou a parte da Súmula 228 do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) que estipulava o 
salário básico do trabalhador como base de 
cálculo do adicional de insalubridade, em 
resposta à Reclamação (RCL) n.º 6.275, ajui-
zada por empresa de Ribeirão Preto. A deci-
são torna definitiva a exclusão da parte do 
verbete, suspensa desde 2008 por liminar 
concedida pelo ministro Gilmar Mendes, 
então presidente da Corte, em outra Recla-
mação (RCL 6.266).

Em abril de 2008, o STF editou a Súmula 
Vinculante (SV) n.º 4, segundo a qual o sa-
lário mínimo não pode ser usado como in-

dexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial. Em julho, o 
TST alterou a redação da sua Súmula n.º 228 
para definir que, com base na edição da SV 
4, o adicional de insalubridade seria calcula-
do sobre o salário básico, salvo critério mais 
vantajoso fixado em instrumento coletivo.

Na RCL 6.275, ajuizada logo em seguida, 
a empresa sustentava que o TST, ao alterar 
a sua jurisprudência, teria violado a SV 4, 
que não fixou o salário básico como base de 
cálculo do adicional de insalubridade nem 
declarou inconstitucional o artigo 192 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que pre-
vê o cálculo do adicional sobre o salário mí-

19ª Vara Cível Federal de São Paulo (SP) 
deferiu a liminar para manter empre-

sa no parcelamento do Programa Especial de 
Regularização Tributária (Pert) até decisão 
final. A contribuinte em questão afirma que 
aderiu ao Pert em agosto de 2017, incluindo 
todas as dívidas existentes perante a Pro-
curadoria da Fazenda Nacional (PFN), tendo 
quitado a entrada em cinco parcelas, entre os 
meses de agosto e dezembro. Alega ainda que, 
em razão da dificuldade financeira, não foi 
possível realizar o pagamento do saldo deve-
dor residual no valor de R$ 1.258.357,63, que de-
veria ter sido pago em 31 de janeiro deste ano. 

Contudo, assim que obteve o mon-
tante necessário, por um erro no sistema, 
a empresa não conseguiu emitir o Darf 

nimo da região. Ainda conforme a empre-
sa, o adicional de insalubridade não é uma 
vantagem, mas uma compensação. 

Na análise do mérito da RCL, o ministro 
Lewandowski lembrou que o STF entendeu 
que o Poder Judiciário não pode estabelecer 
novos parâmetros para base de cálculo do 
adicional de insalubridade e que, até que 
seja superada a inconstitucionalidade do 
artigo 192 da CLT por meio de lei ou de con-
venção coletiva, a parcela deve continuar a 
ser calculada com base no salário mínimo. 
O ministro concluiu que a decisão do Plená-
rio do TST que deu nova redação à Súmula 
n.º 228 contrariou o entendimento firmado 
pelo STF a respeito da aplicação do enuncia-
do da SV 4. Com esse fundamento, julgou 
procedente a reclamação para cassar a par-
te em questão da Súmula n.º 228 do TST. [ ]

Segundo a decisão, “a Lei n.º 13.496/17, 
instituidora do Programa Especial de Re-
gularização Tributária, prevê em seu ar-
tigo 9º, §2º, que as parcelas pagas em até 
30 dias do vencimento não configuram 
inadimplência”. Para o Juiz Federal José 
Carlos Motta, “não transcorrido o prazo 
de 30 dias de atraso da parcela, com venci-
mento em 31/1/2018, configura-se a ilegali-
dade da exclusão da impetrante do parce-
lamento”. Por isso, o juiz deferiu a liminar 
requerida pela empresa, determinando 
a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário e sua manutenção no parcela-
mento do Programa Especial de Regulari-
zação Tributária (Pert) até a decisão final. 
(MS 5004809-29.2018.4.03.6100). [ ]

O

A

tome nota - nº 176 - maio 2018

MUDANÇA NA BASE DE CÁLCULO  
DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

LIMINAR PERMITE QUE  
CONTRIBUINTE PERMANEÇA NO PERT

para pagamento da última parcela do 
Pert. Ocorre que, ao consultar a situação 
do parcelamento, constatou que se encon-
trava “encerrado por rescisão”, o que con-
figura ilegalidade, uma vez que, de acordo 
com a legislação do Pert, as parcelas pagas 
com até 30 dias de atraso não configuram 
inadimplência.

Dessa forma, impetrou mandando de 
segurança, com pedido de liminar, para 
que se determine a manutenção dos bene-
fícios do Pert em seu favor, com a suspen-
são da exigibilidade do crédito tributário, 
nos moldes do artigo 151, II, do CTN. Além 
disso, realizou o depósito judicial no valor 
de R$ 1.258.357,63, a fim de quitar o saldo 
residual do parcelamento. 

Fonte: Supremo Tribunal Federal – adaptado.
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taxa selic 0,47% 0,53% -
tr 0,0000% 0,0000% -
inpc 0,1800% 0,0700% -
igpm 0,0700% 0,6400% -
tbf 0,4302% 0,4989% 0,4650%
ufm (anual) R$ 156,95 R$ 156,95 R$ 156,95
ufesp (anual) R$ 25,70 R$ 25,70 R$ 25,70
upc (trimestral) R$ 23,54 R$ 23,54 R$ 23,54 
sda 3,2932 3,3028 3,3133
poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
ipca 0,3200% 0,0900% -

COTAÇÕES

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 20.4.2018

fevereiro março abril

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem re-
gidos pela lei federal n.º 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

1.108,381

1.127,232

A PARTIR DE 1º DE 
JANEIRO DE 2018 
[LEI ESTADUAL 
N.º 16.665/2018]

SALÁRIO 
MÍNIMO
federal [R$]

954,00
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2018 [DECRETO N.º 9.255/2017]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico

CONTRIBUIÇÃO
DOS SEGURADOS
DO INSS

SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO [R$]

ALÍQUOTA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS [1]

até  1.693,72 8 %
de  1.693,73  até  2.822,90 9 %
de  2.822,91  até  5.645,80 11 %

DEDUÇÕES:
A. R$ 189,59 por dependente; B. pensão alimentícia; C. R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social; 
E. previdência privada.

BASES DE CÁLCULO [R$] ALÍQUOTA PARC. A DEDUZIR

até  1.903,98 - -
de  1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
de  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
de  3.751,06  até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de  4.3664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal n.º 11.482/2007 (alterada Lei 
n.º 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 

CÁLCULO DO RECOLHIMENTO 
MENSAL NA FONTE

[EMPREGADO,
EMPREGADO DOMÉSTICO
E TRABALHADOR AVULSO]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2018 
[PORTARIA MINISTERIAL MF 
N.º 15/2018]

45,00

31,71
até
1.319,18

877,67
até

de
877,67

SALÁRIO
família [R$]
A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2018
[PORTARIA MINISTERIAL MF N.º 15/2018]
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
contribuinte individual 
competência 4/2018
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FGTS 
competência 4/2018

SIMPLES DOMÉSTICO 
competência 4/2018
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COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte 
competência 4/2018

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa 
competência 4/2018

IRRF 
competência 4/2018

SIMPLES NACIONAL 
competência 4/2018
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PIS-PASEP 
competência 4/2018

COFINS 
competência 4/2018

IPI 
competência 4/2018
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CSL 
competência 4/2018

IRPF 
carnê-leão 
competência 4/2018

IRPJ 
competência 4/2018


